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    PREFÁCIO




    A gestão das Compras Públicas no Brasil é, inegavelmente, um dos pilares mais complexos e vitais da Administração Pública. No país, o volume de recursos movimentados anualmente nessas contratações é monumental, e a eficiência e a transparência de cada processo impactam diretamente a qualidade dos serviços essenciais oferecidos à sociedade. É nesse cenário de urgência prática e relevância estratégica que esta obra se insere.




    Este livro nasce da convicção de que o avanço na gestão pública não pode ser dissociado do rigor científico. Fruto de uma dissertação de Mestrado no prestigiado Programa de Governança e Desenvolvimento da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), esta obra é uma contribuição inédita: um mapa detalhado da produção científica brasileira sobre compras públicas ao longo de três décadas, de 1993 a 2022.




    O que o leitor tem em mãos não é apenas uma análise de resultados de pesquisa; é a consolidação de um conhecimento disperso. Ao rastrear e analisar mais de mil teses e dissertações, desvendamos onde a comunidade acadêmica tem concentrado seus esforços, quais são os subtemas mais quentes – como a sustentabilidade e a eficiência – e, crucialmente, quais são as lacunas que ainda persistem no estudo da área.




    Em um momento de grandes transformações, como a implementação da Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021), a identificação de tendências e a estruturação de um corpo teórico robusto se tornam ferramentas indispensáveis. Este trabalho não só mostra a evolução do pensamento sobre o tema desde o marco da Lei nº 8.666/93, mas também aponta caminhos claros para o futuro: a necessidade de descentralização das compras e o potencial disruptivo de inovações tecnológicas como a inteligência artificial e o Blockchain nos processos.




    Assim, esta leitura é fundamental para três públicos:




    1. Pesquisadores: Oferece um panorama robusto para identificar nichos e direcionar novas investigações.




    2. Gestores e Profissionais: Apresenta as principais preocupações e soluções discutidas na academia, facilitando a tomada de decisão baseada em evidências.




    3. Estudantes: Serve como uma bússola para compreender a profundidade e a interdisciplinaridade do tema (Direito, Administração, Contabilidade e Engenharia).




    O aumento significativo na quantidade de estudos revelado neste livro demonstra o amadurecimento e o interesse crescente da área. Que esta obra sirva como um catalisador para a formação de uma rede mais forte de pesquisadores e profissionais, dedicada a elevar o padrão das práticas de compras na administração pública brasileira, promovendo, assim, uma governança mais eficaz e responsável.




    Everton Martins




    Autor


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O tema da pesquisa é a análise da produção científica brasileira na forma de dissertações de mestrado e teses de doutorado que aborda a temática das compras públicas ao longo das últimas três décadas. O trabalho está estruturado em capítulos que se complementam, permitindo uma abordagem ampla e abrangente do tema. Nesta introdução, são apresentadas seções sobre a contextualização, problema e questões de pesquisa, objetivos e justificativa.




    Na seção 1, é contextualizada a importância das compras públicas na administração pública brasileira. Discute-se como essa área evoluiu ao longo do tempo e como ela se relaciona com a gestão eficiente dos recursos públicos e o desempenho dos órgãos e entidades estatais. Na seção 2, são definidos o problema de pesquisa e as questões que nortearam esse estudo. A seção 3 destaca os objetivos gerais e específicos do trabalho, delineando o que a pesquisa pretendeu alcançar com a análise da produção científica. Na seção 4, são apresentadas as razões que motivaram a escolha desse tema e da abordagem de pesquisa adotada, sua relevância para a sociedade, administração pública e academia. Além disso, é apresentada a justificativa para a delimitação do período de análise entre 1993 e 2022.




    O capítulo 2 apresenta o embasamento teórico que direciona a pesquisa. Em suas seções é definido um conjunto de subtemas das compras públicas como objeto de pesquisa: arcabouço legal, centralização, sustentabilidade, corrupção, descentralização, eficiência, gestão de contratos, governança, inovação, participação das micro e pequenas empresas, participação social, reestruturação de formatos de compra, impacto das compras públicas, transparência e uso do poder de compra.




    O capítulo 3 descreve o método utilizado para analisar a produção científica, incluindo a seleção das fontes, critérios de inclusão e exclusão, coleta de dados, análise e interpretação dos resultados. Em seguida, o capítulo 4 apresenta a análise dos dados obtidos na pesquisa e o capítulo 5 a interpretação dos resultados e a relação dos achados com estudos anteriores. Por fim, no capítulo 6, são apresentadas as conclusões e sugestões para futuras pesquisas.




    1.1 Contextualização




    Compras públicas referem-se ao processo pelo qual os governos e outras entidades do setor público adquirem ou contratam bens, serviços e obras de fornecedores externos. Esse processo é regido por normas e regulamentos destinados a garantir a competição, igualdade de oportunidades, transparência, eficiência, responsabilidade e uso adequado dos recursos públicos. A importância das compras públicas é amplamente reconhecida, visto que elas representam uma parte significativa do gasto público e têm um impacto direto no desempenho sistêmico da administração pública e das políticas de desenvolvimento econômico e social de uma nação (SCHAPPER; VEIGA MALTA; GILBERT, 2006). Esse processo é estruturado não apenas para garantir a seleção da oferta mais vantajosa em termos de custo-benefício, visando a eficiência e a transparência na gestão de recursos públicos, mas também para funcionar como um instrumento estratégico de política econômica e social. Por meio das compras públicas, o Estado pode intervir na economia para fomentar o desenvolvimento sustentável, promover a inclusão social e econômica de grupos vulneráveis, como microempresas e empresas de pequeno porte, e contribuir para objetivos mais amplos como a geração de emprego e a redução da pobreza. Assim, as compras públicas transcendem sua função tradicional de atividades-meio, assumindo um papel vital como atividades-fim na promoção do bem-estar social e na realização dos preceitos constitucionais.




    A área de compras tem se tornado cada vez mais importante e estratégica no setor público, devido ao seu peso na alocação dos recursos financeiros e impacto sobre a eficiência e eficácia da prestação dos serviços e da implementação das políticas públicas. O montante total das compras realizadas pelo governo federal brasileiro aumentou de R$ 172 bilhões em 2006 para R$ 324 bilhões em 2017, representando 6,8% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, nesse período. Ao considerar as compras governamentais em todo o Brasil, incluindo União, estados e municípios, o valor subiu de R$ 320 bilhões em 2006 para R$ 633 bilhões em 2016, correspondendo a 10,1% do PIB (RIBEIRO; INÁCIO JR., 2019). A pandemia de COVID-19 e a corrida para adquirir equipamentos médicos e vacinas destacaram a importância das compras públicas para a sociedade, bem como o papel estratégico e operacional dos governos em garantir o funcionamento das cadeias de abastecimento (HUDON; DUMAS; GARZÓN, 2021).




    De acordo com a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), as compras públicas representam cerca de 12% do PIB e quase um terço dos gastos dos governos nos países-membros (MALACINA et al., 2022). Os países da União Europeia gastam anualmente cerca de 14% do seu PIB em contratos de serviços, obras e fornecimentos. Nos Estados Unidos, onde as compras do governo federal excedem o volume de US$ 500 bilhões anualmente, iniciativas como compras públicas sustentáveis e compras cooperativas transformaram a compra pública de profissão especializada responsável por processos rotineiros para entregar bens e serviços em profissão que participa também da formulação de políticas públicas e da governança do Estado (TRAMMELL; ABUTABENJEH; DIMAND, 2020).




    As compras feitas pelo setor público estão entre os instrumentos utilizados pelo governo para implementar políticas públicas e desempenham um papel crucial na estruturação da ação coletiva para enfrentar questões de interesse público (SANTOS, 2019). Assim, a investigação das compras públicas, abordando tanto os seus processos internos quanto as conexões com o desenvolvimento econômico e social, revela-se como um campo de pesquisa relevante para entender as políticas públicas e a gestão do Estado (SILVA; OLIVEIRA; LOPES, 2019).




    O estudo elaborado por Prado (2014) oferece uma abordagem esclarecedora sobre a evolução histórica das compras públicas no domínio do direito público brasileiro. No decorrer desse estudo, são destacados diversos marcos regulatórios que moldaram o cenário das compras públicas no país. Inicialmente, o Decreto nº 2.926/1862 regulamentou as arrematações de serviços do Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas. Em seguida, o Decreto-lei nº 4.536/1922 consolidou a licitação no âmbito federal ao organizar o Código de Contabilidade da União. O Decreto-lei nº 185/1967 estabeleceu normas para a contratação de obras e serviços, enquanto o Decreto-lei nº 200/1967 sistematizou regras de licitação para compras, obras, serviços e alienações. Essas normas foram posteriormente estendidas aos estados e municípios pela Lei nº 5.456/1968, e ao Distrito Federal pela Lei nº 5.721/1971. A Lei nº 6.946/1981 promoveu alterações nos limites de valor e na organização dos cadastros de licitantes. O Decreto-lei nº 2.300/1986 revogou os decretos e leis anteriores, regulando o processo licitatório, as modalidades de licitação e os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação no âmbito federal.




    Fernandes (2014) explica que a evolução das compras públicas no Brasil, no que se refere à construção de um arcabouço legal e à reestruturação organizacional, percorreu várias etapas ao longo do século XX. Nos governos de Getúlio Vargas (1930-1945), o Decreto nº 19.587, de 14 de janeiro de 1931, centralizou as compras e durante o Estado Novo, o Decreto-lei nº 2.206, de 20 de maio de 1940, estruturou os serviços de material. Já na reforma administrativa do governo Castelo Branco (1964-1967), as regras de licitação foram revistas e incorporadas ao Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967. O Estatuto das Licitações e Contratos, representado pelo Decreto-lei nº 2.300, de 21 de novembro de 1986, foi estabelecido durante a reforma administrativa do governo José Sarney (1985-1989).




    Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, o dever de licitar foi reforçado, competindo à União legislar sobre normas gerais de licitação e contratação. A Lei nº 8.666/1993, também conhecida como a Lei de Licitações e Contratos, consolidou e sistematizou as normas aplicáveis a todas as esferas de governo, detalhando procedimentos, modalidades de licitação, casos de dispensa e inexigibilidade, além de prever penalidades para infrações. Rosilho (2011) e Fernandes (2020) destacam que essa lei, apesar de considerada um avanço em sua época, foi alvo de críticas por seu formalismo excessivo e por entraves à eficiência administrativa, gerando debates sobre a necessidade de sua reforma.




    No início do século XXI, medidas como o pregão eletrônico e o Sistema de Registro de Preços trouxeram inovações importantes para o processo de compras públicas, facilitando a competição e reduzindo custos. Esses mecanismos foram posteriormente incorporados na legislação mais recente. A Lei nº 14.133/2021, que substituiu a Lei nº 8.666, consolidou essas inovações e introduziu novas diretrizes para modernizar e flexibilizar as compras públicas no Brasil, a exemplo da ampliação das modalidades de licitação e a aplicação de princípios como o da eficiência.




    Fernandes (2020) ressalta que, apesar dos avanços normativos, ainda há desafios significativos na implementação dessas inovações, especialmente em relação à capacitação técnica e à adaptação cultural dos gestores públicos. A trajetória das compras públicas no Brasil, desde a promulgação da Lei nº 8.666 até a adoção da Lei nº 14.133, reflete uma evolução contínua e a busca por um equilíbrio entre controle, eficiência e inovação nas compras públicas.




    A evolução do arcabouço legal e normativo desde a Lei nº 8.666/93, acompanhada de inovações tecnológicas como os microcomputadores e a internet, tem transformado os processos de compras e o mercado fornecedor, impactando a administração pública brasileira. Esse contexto de mudanças intensificadas também reflete na produção científica, que tem crescido substancialmente, buscando acompanhar e analisar essas transformações na área de compras. A crescente importância estratégica das compras no setor público, aliada ao impacto direto nos recursos financeiros e na eficiência das políticas públicas, torna fundamental a investigação dessa temática.




    1.2 Problema e questões de pesquisa




    Considerando o contexto descrito na seção 1.1, verifica-se que o sistema de compras públicas passou por profundas transformações no Brasil e no mundo. Desde o marco da Lei nº 8.666/93 as mudanças continuaram a se suceder, possivelmente impulsionadas por avanços tecnológicos e a consequente transformação nos mercados. Essas inovações tecnológicas, aliadas à globalização, ao comércio eletrônico, ao governo digital, e à crescente demanda por transparência e eficiência dos gastos públicos, têm exigido constantes adaptações no arcabouço legal, na organização e nos processos de compra, que buscam acompanhar essas transformações, com sucesso ou não. Essas dinâmicas são exploradas com maior profundidade no capítulo alusivo ao referencial teórico.




    Estudos de revisão bibliográfica e bibliométrica, como os de Prado (2014), Fernandes (2019) e Silva, Oliveira e Lopes (2019), demonstram que a temática das compras públicas tem atraído crescente interesse no meio acadêmico, destacando subtemas como eficiência, sustentabilidade e governança. Essas revisões fornecem um panorama importante da evolução e do foco das pesquisas na área, revelando uma diversidade de abordagens e subtemas que têm sido explorados ao longo dos anos. Apesar da existência dessas revisões, ainda não havia, até a presente pesquisa, um levantamento abrangente e detalhado da produção acadêmica específica dos programas de mestrado e doutorado no Brasil focada em compras públicas.




    Para tanto, é apresentada a seguinte pergunta de pesquisa: Qual o perfil da produção científica brasileira sobre compras públicas, nos programas de mestrado e doutorado, entre 1993 e 2022? Como subquestões: a produção científica acompanhou o desenvolvimento do campo de estudo Compras Públicas e reflete a sua relevância? Como foi a evolução quantitativa dessa produção, ao longo do período? Qual o perfil institucional e geográfico dessa produção e como evoluiu? Quais subtemas mobilizaram atenção dos pesquisadores e qual sua relação com o desenvolvimento do campo de estudo e das áreas de conhecimento? Que abordagens metodológicas foram utilizadas nessa produção científica? Qual o perfil dessa produção considerando os subtemas das pesquisas realizadas e, em especial, sua associação com as esferas de governo?




    1.3 Objetivos




    O objeto desta pesquisa é a produção científica sobre compras públicas. O objetivo principal é fornecer um panorama abrangente da produção brasileira em compras públicas ao longo do período de 1993 a 2022, focalizando os programas de mestrado e doutorado. Os objetivos complementares são: i) identificar a origem dessa produção por instituição de ensino e respectivos programas de mestrado e doutorado; ii) identificar e categorizar o perfil dessa produção por objetos de estudo, considerando as esferas de governo (União, estados ou municípios); iii) identificar e categorizar as abordagens metodológicas utilizadas nas pesquisas; iv) analisar a relação entre a produção ao longo do período e os avanços e necessidades decorrentes dos avanços e transformações verificados na área de compras públicas. Desse modo, a pesquisa permite uma compreensão aprofundada dos estudos acadêmicos produzidos sobre compras públicas nesses programas, seus principais temas, tendências e lacunas de pesquisa identificadas ao longo dos anos.




    1.4 Justificativa




    O estudo é relevante devido à multidisciplinaridade do tema e seu caráter estratégico nas políticas públicas (KELMAN, 2009). Apesar dessa importância, nota-se uma lacuna na compreensão mais profunda desse campo emergente, conforme destacado por Mogre, Lindgreen e Hingley (2017), especialmente em relação à sua exploração no contexto brasileiro. Esta obra pretende contribuir significativamente ao preencher essa lacuna. Ao agregar novos achados, como a evolução temporal da produção científica, a distribuição geográfica e institucional, bem como a análise dos subtemas abordados, este estudo busca ampliar a compreensão sobre a pesquisa em compras públicas no Brasil.




    A temática das compras públicas está em constante evolução e adaptação às demandas e desafios contemporâneos. A modernização tecnológica, as mudanças na legislação e os avanços na gestão pública demandam um olhar crítico e atualizado sobre o tema. A análise bibliométrica das teses e dissertações produzidas nas últimas décadas possibilita identificar tendências emergentes, lacunas de pesquisa e áreas promissoras para investigações futuras. Por meio dessa análise, busca-se apresentar uma visão ampla da produção acadêmica nacional no campo de compras públicas durante o período de 1993 a 2022, com foco nos programas de mestrado e doutorado. O recorte temporal adotado está fundamentado na publicação da Lei nº 8.666/93, conhecida como lei de licitações e contratos, que marcou o estabelecimento de um arcabouço legal e normativo que perdurou ao longo desse período, coincidindo com o momento em que o tema ganhou notável visibilidade pública. No período de 1993 até o presente, ocorreram inovações de grande impacto, como a introdução do SIASG-Comprasnet, sistema utilizado pelo governo federal do Brasil para apoiar processos de compras públicas, e mudanças procedimentais significativas, exemplificadas pelo advento da modalidade de licitação denominada pregão, entre outros avanços relevantes, que serão explorados oportunamente.




    Vale ressaltar que a pesquisa realizada é inédita na abrangência a que se propôs e pretende contribuir para o fortalecimento da produção científica na área de compras públicas no Brasil. Essa pesquisa visa contribuir, também, para fomentar discussões mais informadas e embasadas no campo de conhecimento das compras públicas. Ao auxiliar a compreensão da evolução das pesquisas ao longo de quase três décadas, pretende-se oferecer insights para acadêmicos, profissionais e formuladores de políticas públicas interessados em promover a eficiência, a transparência e a inovação em compras públicas.


  




  

    2 REFERENCIAL TEÓRICO




    Neste capítulo serão abordadas, inicialmente, as premissas teóricas relacionadas ao tema das compras públicas que orientaram a análise da produção científica em seu contexto: a inserção institucional das compras públicas no estado e as dimensões envolvidas na sua gestão (subseção 2.1.1), os marcos da trajetória recente de construção da área de compras no estado brasileiro (subseção 2.1.2) e a pesquisa sobre esse tema nos programas de pós-graduação stricto sensu (subseção 2.1.3). Em seguida, será apresentada uma sistematização dos subtemas de relevância em compras públicas que têm sido objeto da produção científica (seção 2.2), que incluem: arcabouço legal e normativo, centralização, corrupção e integridade, descentralização, eficiência, gestão de contratos, governança, impacto das compras públicas, inovação e tecnologia, metodologias e ferramentas de gestão, participação das micro e pequenas empresas, participação social, reestruturação dos formatos de compra, sustentabilidade, transparência e uso do poder de compra. Cada uma das seções tem o objetivo de aprofundar o entendimento desses aspectos fundamentais no contexto das pesquisas sobre compras públicas, fornecendo uma base para a análise do perfil da produção científica. Os parâmetros metodológicos e institucionais para análise da produção são abordados nas seções 3.1 e 3.2.




    2.1 Premissas teóricas e institucionais




    2.1.1 Compras públicas, estado e gestão




    A perspectiva teórica que fundamenta essa pesquisa considera as abordagens sobre a institucionalização das compras públicas como uma função administrativa, inserida na construção do Estado e da administração pública (FERNANDES, 2019). De acordo com essa perspectiva, as compras públicas são vistas como um elemento central na estruturação do Estado e na efetivação das políticas públicas.




    Segundo Baily et al. (2000), a atividade de compras pode ser definida como uma função administrativa responsável por coordenar um sistema de controle e informação capaz de adquirir externamente bens e serviços na quantidade certa, com qualidade certa, de fonte certa, no momento exato e ao preço correto (ALMEIDA; MACHADO; COSTA, 2002, p. 2). Através dessas práticas, o Estado adquire bens, serviços e obras necessários para o funcionamento e desenvolvimento das diversas áreas de atuação governamental.




    A institucionalização das compras públicas como uma função administrativa é um processo que evoluiu ao longo tempo, destacando-se pela sua complexidade e importância estratégica, dentro da administração pública (TERRA, 2016). A percepção do caráter complexo e estratégico das compras públicas tem sido reconhecida cada vez mais, dentro da administração pública. Essa função não é mais vista apenas como atividade operacional e tática, mas como componente de importância estratégica chave, contribuindo diretamente para a entrega de melhores serviços públicos e benefícios à sociedade (HUMPHREYS; MCIVOR; MCALEER, 2000).




    A gestão das compras públicas envolve uma complexa interação entre diferentes objetivos e práticas administrativas. Segundo Schapper, Veiga Malta e Gilbert (2006), a gestão das compras públicas pode ser compreendida através de um modelo que contempla três abordagens principais: gestão estratégica, gestão de processos e gestão de desempenho. Essas abordagens são influenciadas por fatores políticos, econômicos e administrativos que moldam o ambiente das compras públicas. A Figura 1 ilustra a inter-relação entre esses elementos e suas implicações para a gestão das compras públicas.




    Figura 1 – Modelo de gestão das compras públicas
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    Fonte: Schapper, Veiga Malta e Gilbert (2006: p. 16).




    A gestão estratégica das compras públicas está relacionada com a centralização do design e documentação de contratos, especificações e avaliações, além da regulação dos processos. Esta abordagem é consistente com os papéis das agências centrais e com reformas abrangentes, como a reengenharia de processos e políticas de desenvolvimento regional e empresarial. A gestão estratégica foca em alinhar as atividades de compras com objetivos políticos mais amplos, buscando harmonizar a eficiência, a efetividade e a conformidade regulatória com metas de desenvolvimento econômico e social.




    A gestão de processos de compras públicas refere-se à administração das etapas do processo de compra, frequentemente em contextos de aquisição de itens simples e de baixo valor. Esta abordagem está associada à descentralização das operações de compra, permitindo que pequenas organizações realizem aquisições de forma autônoma. A gestão de processos enfatiza a eficiência operacional e a conformidade com regulamentos específicos, minimizando a discricionariedade e padronizando os procedimentos para garantir transparência e responsabilidade.




    A gestão de desempenho de compras públicas está vinculada à descentralização da especificação, avaliação e regulação de contratos, mas com a centralização do valor contratual através da agregação de contratos. Esta abordagem é típica de organizações operacionais maiores e responsáveis por obras públicas. A gestão de desempenho visa alcançar resultados de alta complexidade, como contratação de parcerias e obras, mediante a utilização de contratos de alto valor e risco. Focaliza a entrega de resultados eficientes e eficazes, compatibilizando as exigências de conformidade com objetivos de desempenho e melhor resultado possível para a sociedade.




    2.1.2 A construção da área no Brasil: marcos legais, organizacionais e tecnológicos




    Ao longo do período abrangido pela pesquisa, observa-se um processo dinâmico de construção da área de compras públicas no Brasil, caracterizado por marcos legais, organizacionais e tecnológicos. A Lei nº 8.666/1993 instituiu normas gerais para licitações e contratos administrativos, estabelecendo regras objetivas e detalhadas. Apesar disso, a lei não impediu inovações sucessivas que transformaram os processos de compra pública. A criação da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) foi um marco organizacional importante, desempenhando um papel central na promoção de inovações em compras e tecnologia da informação, como o Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais (SIASG), lançado em 1994. O SIASG tornou-se uma ferramenta eletrônica de apoio aos processos de licitação, abrangendo todos os órgãos e entidades da administração federal direta, autárquica e fundacional. Outro marco tecnológico significativo foi a criação do Comprasnet, em 1998, um portal de compras na internet que permitiu a publicação unificada dos editais de licitação, o cadastramento único de fornecedores e a realização de pregões eletrônicos. Esses desenvolvimentos organizacionais e tecnológicos foram complementados pela instituição do pregão, que objetivou simplificar e agilizar os processos licitatórios. O Quadro 1 (ver subseção 4.1.3, p. 74) destaca esses e outros marcos relevantes na trajetória das compras públicas no Brasil.




    O ambiente político e a ocorrência de uma série de escândalos ligados ao governo abriram uma oportunidade para a revisão da legislação que regulava o principal foco de corrupção naquele momento: as compras públicas (ROSILHO, 2012). Assim, a Lei nº 8.666/1993 surgiu como iniciativa do Legislativo para combater o direcionamento das contratações de obras de engenharia: era uma lei que se caracterizava por uma rigidez procedimental como consequência da preocupação com o combate à corrupção e ao direcionamento, com regras objetivas e detalhadas.




    Fernandes (2016) explica que a adoção do pregão no Brasil ocorreu em um momento de transformação na política de compras públicas. O autor esclarece que tal implementação decorreu da convergência de oportunidade política, proposta viável e persuasiva, bem como da identificação de uma solução que era prática, confiável e já testada com êxito. A criação da nova modalidade de licitação se deu pela Medida Provisória nº 2.026, de 4 de maio de 2000, convertida na Lei nº 10.520/2002. O pregão surgiu como alternativa que simplificava as regras de licitação, reduzia prazos e incentivava a competição entre os licitantes visando a apresentação da proposta mais vantajosa para a administração pública. O pregão se destina à aquisição de bens e serviços comuns e possui a peculiaridade de inverter as fases de habilitação e análise das propostas, priorizando a verificação das propostas antes das condições de habilitação dos licitantes. Essa modalidade traz benefícios como redução de custos e resultados mais rápidos.




    O Sistema de Registro de Preços (SRP), previsto, inicialmente, no art. 15 da Lei nº 8.666/1993 e outrora regulado, no âmbito federal, pelo Decreto nº 7.892/2013, é um formato que permite a concentração das compras, evitando a multiplicação de processos de licitação com objetos similares. Foi implementado visando agilizar as compras públicas, promover a economia de recursos e garantir a transparência e a eficiência nas compras públicas. O SRP permite a realização de licitação para registro de preços das propostas vencedoras, em que são estabelecidos valores máximos para futuras compras. Esses preços registrados ficam disponíveis para que outros órgãos possam realizar suas compras durante o prazo de vigência da ata de registro.




    No contexto brasileiro, destaca-se a Lei Complementar nº 123/2006, que estabelece o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, permitindo a reserva de cota de até 25% do objeto da licitação exclusivamente para participação dessas empresas. A concessão dos benefícios associados a essas categorias, como a preferência em situações de empate, está condicionada à observância do limite estabelecido para a soma dos contratos, que não deve ultrapassar a receita bruta que caracteriza o enquadramento (ver art. 4º da Lei nº 14.133/2021). Apesar da restrição imposta, segundo Borges de Oliveira et al. (2022), a Lei nº 14.133/2021 preservou alguns benefícios estipulados na Lei Complementar 123/2006. Isso inclui a possibilidade de regularização fiscal e trabalhista após a declaração de vitória na licitação, caso haja alguma restrição (art. 43, §1º). Além disso, a legislação garante preferência para microempresas e empresas de pequeno porte como critério de desempate (art. 44) e a prerrogativa de apresentar proposta de preço inferior à vencedora do certame (art. 45, inc. I).




    Instituído no país por meio da Lei nº 12.462/2011, o Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC) surgiu como uma alternativa aos procedimentos tradicionais de licitação previstos na Lei nº 8.666/1993. Ele foi originalmente criado com o objetivo de acelerar as contratações para a realização de obras e serviços relacionados à Copa do Mundo de 2014 e aos Jogos Olímpicos de 2016. O RDC previa preferencialmente a realização de licitações de forma eletrônica, introduzindo maior celeridade, transparência e economia nos procedimentos. O RDC incorporou a simplificação de regras da norma do pregão, dentre as quais destacam-se: projeto básico simplificado, disputa competitiva, fases sequenciais, negociação direta e prazos reduzidos. Além disso, o RDC estabelecia o modo de disputa aberto, julgamento por maior retorno econômico e a possibilidade de negociação com o licitante vencedor para a redução dos valores propostos, proporcionando maior economia ao setor público.




    Nesse contexto, Fernandes (2020) analisou a presença do tema das compras públicas desde a reforma administrativa formulada no primeiro governo do presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC) de 1995 a 1998. O autor observou que os avanços estão associados a ajustes incrementais, como a criação do pregão, registro de preços e Comprasnet. Essas inovações impulsionaram transformações significativas nas compras públicas, sendo incentivadas pela confiabilidade e baixo risco da burocracia. O mérito dessas inovações reside na sua capacidade de promover melhorias sem alterações substanciais na legislação de licitações, seguindo uma estratégia de implementação gradual, não compulsória, à medida que ganhavam adesão crescente devido aos resultados positivos que proporcionavam.




    A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021), que substitui a Lei nº 8.666/93, o Regime Diferenciado de Compras e a Lei do pregão, foi sancionada em 2021 com o objetivo de regulamentar os contratos públicos e os processos licitatórios. Algumas mudanças relevantes da nova lei incluem a preferência pela contratação digital, a retirada da sanção de suspensão em favor de outras penalidades (advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, e declaração de idoneidade para licitar ou contratar), novos critérios de julgamento, a inclusão do diálogo competitivo como modalidade de licitação, e possibilidade de compra direta em casos específicos. Essas alterações têm como objetivo promover a competitividade e impulsionar a economia brasileira.




    As mudanças relacionadas às compras públicas implementadas ao longo do tempo visam atender aos anseios da sociedade e promover uma gestão mais eficaz e econômica dos recursos públicos (COSTA; TERRA, 2019). Essas alterações, segundo os autores, têm contribuído para aprimorar os processos de compras públicas, trazendo benefícios como redução de custos, maior eficiência, transparência e combate à corrupção.




    2.1.3 A pesquisa sobre o tema nos programas
de pós-graduação




    No Brasil, o sistema de pós-graduação é monitorado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 1, uma entidade federal que organiza programas de mestrado e doutorado vinculados a instituições de ensino e pesquisa. Esse sistema promove a produção científica dentro de padrões internacionalmente reconhecidos, sendo um componente essencial das atividades acadêmicas de candidatos a títulos de mestre e doutor.




    A produção científica em compras públicas objeto dessa pesquisa é realizada no contexto institucional do sistema de pós-graduação no Brasil, resultado de um processo evolutivo e estratégico que visa impulsionar o avanço científico e tecnológico do país. Sua construção remonta ao início do século XX, com os primeiros cursos de mestrado e doutorado criados em universidades renomadas (ALMEIDA, 2017). No entanto, de acordo com Almeida (2017), foi a partir da década de 1960 que o sistema passou por uma significativa expansão e estruturação.




    Além desses fatores, o sistema de pós-graduação no país cresceu e se consolidou, influenciando a produção científica nesse campo. No Brasil, existem atualmente 7.245 cursos e 4.643 programas de mestrado e doutorado2, os quais desempenham um papel crucial na formação de pesquisadores, responsáveis pela produção do conhecimento científico. Esses cursos são oferecidos por instituições de ensino superior em todo o país, dentro de estruturas acadêmicas e administrativas denominadas programas de pós-graduação. Ou seja, um programa pode disponibilizar um ou mais cursos de pós-graduação.




    Dados acerca da produção científica brasileira disponibilizados no catálogo de teses e dissertações da CAPES indicam um aumento na pesquisa em compras públicas ao longo das últimas décadas. Em 1994, havia apenas 1 tese registrada nessa área, enquanto em 2022, o número subiu para 4 teses e 96 dissertações. Um ponto de destaque se encontra no período de 2009 a 2019, durante o qual ocorreu um crescimento de 1.058,33% da produção científica em compras públicas (de 12 para 139 teses e dissertações). No capítulo 4, que apresenta os resultados dessa pesquisa, esse fenômeno é analisado detalhadamente. Os dados indicam que o volume dessa produção e sua tendência de crescimento criam condições para a construção de um campo de produção de conhecimento na área das compras públicas, impulsionado pela expansão do sistema de pós-graduação stricto sensu existente no país.




    2.2 O tema das compras públicas como
objeto de pesquisa




    As compras públicas representam um campo de estudo multidisciplinar e em constante evolução, que abrange diversos temas relevantes para a administração pública e a sociedade como um todo. Nesta seção, serão apresentados trabalhos de revisão bibliográfica e bibliométrica que categorizam e analisam a produção científica brasileira relacionada às compras públicas e que subsidiarão o modelo de análise da presente pesquisa.




    Campos (2008) pesquisou artigos no site JSTOR, que é um sistema online de arquivamento de revistas acadêmicas internacionais e em periódicos nacionais voltados à área de administração pública, além dos anais de eventos de apresentação de trabalhos científicos como o Encontro Anual da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Administração - EnANPAD e o congresso do Centro Latino-Americano de Administração para o Desenvolvimento – CLAD. Constatou que estão presentes no tema compras públicas importantes questões: decisões sobre alocação dos recursos públicos, que refletem a definição das agendas dos governos; impactos que o estado pode exercer sobre a economia em seu território, a partir de seu poder de compra e a busca pela melhoria do gasto público, da sua transparência e controle.




    Prado (2014), a partir de uma análise bibliométrica de artigos publicados em congressos organizados pela Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Administração e Universidade de São Paulo, no período compreendido entre o ano de 2008 a 2013, verificou que as temáticas mais abordadas foram: eficiência em compras públicas, relação entre a variação do gasto público e algum dado específico, análise da alocação do gasto público, modalidade de licitação – pregão, relação da variação do gasto público com indicadores na área da educação, meios eletrônicos na divulgação de compras públicas e temas relacionados, análise da divergência dos preços praticados nas compras públicas com o mercado privado, compras públicas sustentáveis, participação das micro e pequenas empresas nas compras públicas, e ocorrência de desvios significativos nos gastos públicos.




    Oshiro, Renda dos Santos e Jesus-Lopes (2016) realizaram um levantamento bibliométrico da produção científica entre 1995 e 2015, publicado no portal de periódicos da CAPES. Após análise do perfil de 35 artigos que abordam o tema compras públicas, constataram quatro subtemas: sistemas de informação, transparência, sustentabilidade e eficiência nos processos administrativos públicos, e alimentação escolar e saúde. Dentre estes, o subtema sustentabilidade e eficiência nos processos administrativos públicos apresentou maior número de publicações no período compreendido entre 2013 e 2015.




    Fernandes (2019) analisou 70 trabalhos que tratam de compras públicas, apresentados entre 2008 e 2016 nos congressos de administração pública promovidos pelo Conselho Nacional de Secretários de Estado de Administração, e identificou os seguintes subtemas: reestruturação dos formatos de compra e contratação; metodologias e ferramentas de gestão das compras; arcabouço legal e normativo; uso do poder de compra; terceirização; sistemas informatizados e portais na internet; ciclo de suprimento; centralização das compras; e institucionalização da função compras. Para a análise, utilizou uma categorização baseada em levantamentos internacionais da produção científica sobre compras públicas e na sistematização de tendências, experiências e práticas internacionais e dos governos estaduais brasileiros e dos componentes dos sistemas de compras públicas, no contexto das transformações que têm atingido essa área.




    Silva, Oliveira e Lopes (2019) analisaram 37 artigos publicados na base de dados científica Spell, em periódicos com classificação superior a B2 (Qualis 2013-2016)3, na área de Administração Pública e de Empresas, Ciências Contábeis e Turismo. Segundo os autores, as pesquisas sobre compras públicas revelam um enfoque específico na investigação da eficiência e do desempenho do processo de compras públicas. Além disso, observa-se uma preocupação significativa em relação às compras públicas sustentáveis. Também foi constatada a falta de estudos abordando o compartilhamento, a centralização ou a descentralização das compras públicas, seja investigando cada estratégia individualmente ou comparando-as. Os pesquisadores apontam que seria benéfico realizar novas pesquisas sobre esses temas, explorando não apenas os aspectos relacionados aos custos e benefícios de cada estratégia, mas também as questões relacionadas à gestão e governança de cada abordagem escolhida, como autonomia, relações de poder, compartilhamento de informações, entre outros.




    A categorização construída durante a pesquisa foi baseada em trabalhos de revisão bibliográfica e análise bibliométrica, conforme sistematizado na Tabela 1.
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    Fonte: elaborada pelo autor.




    Os 16 subtemas sistematizados a seguir foram derivados de uma análise abrangente das pesquisas e trabalhos acadêmicos dos autores citados na Tabela 1, os quais se dedicaram a explorar diferentes aspectos das compras públicas. Ao analisar os trabalhos mencionados, identificou-se que alguns subtemas se repetiam ou se sobrepunham. A partir desses pontos de interseção, foi possível criar uma estrutura organizada de categorias ou subtemas, que representam os principais subtemas investigados nesse campo de pesquisas. Essa taxonomia serviu como um guia de referência para a análise das dissertações de mestrado e teses de doutorado sobre compras públicas, conforme as categorias descritas nas subseções que se seguem e sintetizadas na Tabela 2 (p. 44).




    2.2.1 Arcabouço legal e normativo




    O arcabouço legal e normativo refere-se ao conjunto de leis, decretos, regulamentos e normas que regulam as atividades de compras públicas. Ele estabelece os princípios, procedimentos, requisitos e diretrizes que devem ser seguidos pelos órgãos e entidades da administração pública no processo de aquisição de bens e serviços. O conjunto de leis e normas que regula as compras públicas tem sido profundamente impactado pela tendência global de transformação e convergência das regras e procedimentos. Esse movimento é impulsionado pela globalização dos mercados e iniciativas de integração econômica e abertura comercial (ARROWSMITH; DAVIES, 1998; ARROWSMITH; TRYBUS, 2003).




    2.2.2 Centralização




    A centralização das compras refere-se à concentração das atividades de aquisição de bens e serviços em um órgão central, ou em poucos órgãos especializados, com o objetivo de promover economia de escala e controle central. A centralização das compras tem se mostrado uma tendência clara, como pode ser observado pela criação recente de agências de compras nos países europeus. Esse modelo visa aproveitar os benefícios de economia de escala e realizar de forma qualificada as contratações ou aquisições de maior complexidade (DIMITRI et al., 2006). No contexto brasileiro, devido à fragilidade política e institucional das compras, o modelo de centralização adotado durante o período Vargas entre 1930 e 1945 foi descontinuado, resultando em uma situação de fragmentação e excessiva autonomia dos órgãos ao longo do período seguinte (FERNANDES, 2015). Nos últimos anos, observa-se uma reversão dessa situação por meio do fortalecimento dos órgãos centrais responsáveis pela supervisão e normatização das compras na administração pública, além da implementação de iniciativas de centralização, como a criação da Central de Compras pelo governo federal e a prática de compartilhamento de compras. Essas medidas têm contribuído para a consolidação de um ambiente mais integrado nas aquisições governamentais (FERNANDES, 2019).




    2.2.3 Corrupção e integridade




    A corrupção nas compras públicas pode manifestar-se de várias formas, como o superfaturamento de preços, a superestimativa de quantidade e a exigência excessiva de critérios qualitativos (SANTOS; SOUZA, 2018). A corrupção é um problema de longa data no setor público, especialmente nas áreas de compras. Ela ocorre quando agentes públicos, empresas privadas ou outros atores envolvidos em processos de aquisição de bens e serviços utilizam sua posição de poder para obter benefícios ilícitos, como propina, suborno ou desvio de recursos públicos. As compras públicas são consideradas como uma das atividades do governo mais suscetíveis à corrupção. Portanto, superar a corrupção é um desafio que vai além de simplesmente impor restrições à discricionariedade dos agentes (COSTA; TERRA, 2019). A integridade do agente de contratação é indispensável para o controle contra fraude e corrupção. Ao manter uma postura íntegra durante o desempenho de suas atribuições, ele interrompe a dinâmica corrupta ou fraudulenta das etapas do processo e frustra a possibilidade de irregularidades nas compras sob sua responsabilidade (BRASIL, 2019).




    2.2.4 Descentralização




    A descentralização das compras públicas refere-se à transferência de responsabilidades e autoridade para a tomada de decisões de compras de um órgão centralizado para unidades administrativas subnacionais, como estados ou municípios. A descentralização pode ocorrer também no âmbito de uma Administração Pública ou dentro de uma organização. Essa prática tem como objetivo principal aproximar a gestão das compras das necessidades e realidades locais, buscando maior efetividade nos processos de aquisição de bens e serviços. A descentralização por meio da delegação de atividades e rotinas é também uma tendência que vem se contrapor ao modelo tradicional dos departamentos de compras (THAI, 2001).




    2.2.5 Eficiência




    A eficiência nas compras públicas refere-se à capacidade de realizar as aquisições de forma econômica, ágil e com qualidade, maximizando o valor para o recurso público investido. É um princípio fundamental para a gestão pública responsável e efetiva, pois o recurso público deve ser utilizado da melhor maneira possível, garantindo o alcance dos objetivos e necessidades da administração pública. A redução de custos e a agilidade nas rotinas e procedimentos deve ser prioridade nas compras públicas (BATISTA; MALDONADO, 2008).




    2.2.6 Gestão de contratos




    A gestão de contratos públicos desempenha um papel fundamental na garantia da qualidade das compras realizadas pelo setor público. Consiste no conjunto de atividades e práticas adotadas para monitorar, avaliar e controlar a execução dos contratos, desde a fase de planejamento até o encerramento. Desse modo, o objetivo das atividades alusivas ao processo de gestão e fiscalização de contratos é a aferição do resultado daquilo que a administração pública contratou (FARIA, 2022). Além dos resultados, interessa o modo como ocorre a execução contratual e se a empresa contratada cumpre com os critérios previstos nas normas legais e cláusulas estipuladas no termo de contrato (FURTADO et al., 2019).




    2.2.7 Governança




    Segundo da Cunha, Ferreira e Murari (2024), a governança em todas as áreas de uma organização é essencial para garantir uma gestão eficiente e eficaz, influenciando diretamente a tomada de decisões estratégicas, a estrutura organizacional, os processos de trabalho e os mecanismos de controle, o que é crucial para alcançar a eficiência nas compras públicas. A crescente dependência de fornecedores do setor privado na prestação de serviços públicos destaca a importância de estabelecer estruturas de governança das contratações e desenvolver competências de gestão de contratos no serviço público (HUDON; DUMAS; GARZÓN, 2021).




    A nova lei de licitações (Lei nº 14.133/2021) confere destaque à governança das contratações (ver parágrafo único do art. 11) e prevê que a alta administração do órgão ou entidade seja encarregada da governança das contratações, sendo responsável por implementar processos e estruturas, incluindo gestão de riscos e controles internos. A governança pública, de acordo com o Tribunal de Contas da União (TCU), consiste na aplicação de mecanismos de liderança, estratégia e controle no contexto da administração pública. O TCU desempenha um papel crucial na promoção da governança e na gestão eficiente no setor público. Isso ocorre por meio da condução de auditorias e fiscalizações destinadas a avaliar a aplicação dessas práticas em órgãos e entidades governamentais. Além disso, o TCU elabora orientações, guias e recomendações que auxiliam os gestores públicos na implementação de boas práticas de governança, com o objetivo de aumentar a transparência, a prestação de contas e a efetividade das políticas públicas em todo o Brasil. Por meio dessas iniciativas, o TCU tem desempenhado um papel fundamental na disseminação da governança e na promoção de uma gestão pública mais eficaz e responsável (BRASIL, TCU, 2020).




    Com base em variáveis difundidas em jurisprudências pelo TCU, Fenili (2018) apresenta um modelo de governança das compras públicas. O autor categoriza as recomendações emitidas pelo TCU, relativas à governança das compras públicas, por função administrativa: planejamento, organização, direção e controle. Assim, para Fenili (2018) a governança das compras públicas é explicada pela ação causa-e-efeito dos seguintes elementos: plano de logística sustentável, plano estratégico de compras, plano anual de compras, políticas estratégicas gerais, divisão e delegação de responsabilidades (estrutura), gestão por competências, plano anual de capacitação, gestão de riscos (+ checklist), e diretrizes para sanções.




    2.2.8 Impacto das compras públicas




    O impacto das compras públicas é um tema de grande relevância, especialmente em momentos de instabilidade econômica e de estímulo a políticas públicas voltadas para o desenvolvimento e a recuperação da economia. Compreender essa relação é fundamental para entender o impacto das decisões de gasto público em áreas como o mercado de trabalho. Alguns dos aspectos dessa relação, considerando tanto os efeitos diretos quanto os indiretos do gasto público: empregos criados e mantidos por meio das contratações governamentais, contratação de empresas para a realização de obras públicas, prestação de serviços ou fornecimento de bens. Nesse sentido, estudos buscam responder a questões relacionadas aos impactos das compras públicas em relação a alguma variável específica. Um exemplo dessa abordagem é a pesquisa conduzida por Sousa (2019), a qual concluiu que as compras públicas referentes ao Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) impactaram o mercado editorial brasileiro de material didático favorecendo as grandes editoras.




    2.2.9 Inovação e tecnologia




    A utilização de tecnologia e a inovação nos processos de compras públicas têm o potencial de promover maior eficiência, transparência e agilidade, além de estimular a participação de empresas de base tecnológica. Nesse sentido, as pesquisas têm abordado a aplicação nas compras públicas de tecnologias como a computação em nuvem, inteligência artificial e blockchain. Além disso, têm explorado o papel da inovação nas compras públicas, analisando a capacidade do setor público de adquirir soluções inovadoras por meio de parcerias com empresas e startups. Estudos têm demonstrado a combinação do uso de tecnologia da informação e comunicação com várias formas de inovação no setor público, especialmente nas compras públicas eletrônicas (SVIDROŇOVA et al., 2016).




    2.2.10 Metodologias e ferramentas de gestão




    A gestão das compras públicas requer uma abordagem sistemática e eficiente para garantir a obtenção dos melhores resultados no processo de aquisição de bens e serviços pelo setor público. As metodologias e ferramentas de gestão desempenham um papel fundamental nesse sentido, oferecendo diretrizes e recursos para orientar e aperfeiçoar as práticas adotadas. Nessa perspectiva, as metodologias e ferramentas de gestão das compras públicas abrangem o planejamento das compras, a padronização de materiais e serviços, a determinação dos preços de referência das licitações, o controle de custos e a avaliação dos fornecedores (FERNANDES, 2019). O avanço na área de planejamento das compras, a consolidação das demandas e a exploração dos ganhos de escala, resultaram da adoção da abordagem estratégica das compras públicas. As metodologias para a estimativa dos preços de referência das contratações foram implementadas para substituir a simples coleta informal de cotações.




    2.2.11 Participação das micro e pequenas empresas




    As micro e pequenas empresas desempenham um papel fundamental na economia, contribuindo para a geração de empregos, renda, a inovação e o desenvolvimento regional (MANDARINO, 2021). Reconhece-se a importância de promover a participação dessas empresas nas compras públicas como forma de fomentar a concorrência, impulsionar a economia local e promover a inclusão social e econômica (JACOBY FERNANDES, 2013).




    2.2.12 Participação social




    A participação social nas compras públicas refere-se ao engajamento ativo da sociedade civil, organizações não governamentais (ONGs), associações e cidadãos nos processos de compra de bens e contratação de serviços pelo setor público. Essa participação vai além do simples acompanhamento ou fiscalização, buscando uma maior interação e colaboração entre o governo e a sociedade (STRUECKER, 2016). Dentre os principais benefícios associados à participação social nas compras públicas, estão: o fortalecimento da transparência e da accountability, a promoção da ética e da integridade, a ampliação do controle social e da fiscalização, o estímulo à concorrência justa e à igualdade de oportunidades, a incorporação de demandas e necessidades da sociedade, e a melhoria da qualidade e eficiência das compras públicas (ANACLETO, 2019).




    2.2.13 Reestruturação dos formatos de compra




    A reestruturação dos formatos de compra e contratação envolve a revisão das diretrizes, processos e ferramentas de contratação, de modo a adequar-se às especificidades dos produtos e serviços, assim como aos padrões de oferta do mercado e às preferências de consumo das organizações (CARTER; NARASIMHAN, 2006). A reestruturação dos formatos de compra e contratação é um tema relevante, considerando a dinamicidade do mercado e a necessidade da sua adaptação às demandas e desafios contemporâneos. É fundamental repensar os modelos tradicionais e buscar alternativas que permitam melhorar a gestão, otimizar os recursos públicos e atender de forma mais eficaz às necessidades da sociedade.




    Nesse sentido, estudos dentro desse tema fornecem relatos e avaliações de experiências no setor público abrangendo: implantação de cartões de crédito corporativos, implementação de sistemas eletrônicos para cotação de compras, estabelecimento de acordos de níveis de serviço e parcerias de aprimoramento com fornecedores externos, contratação integrada de serviços de telecomunicações, negociação direta de tarifas de passagens, implementação de sistemas de controle de viagens e a introdução de novos modelos para o abastecimento de frotas (FERNANDES, 2019).




    2.2.14 Sustentabilidade




    A questão da sustentabilidade tem ganhado destaque nas compras públicas, refletindo a crescente preocupação com o meio ambiente, a responsabilidade social e o desenvolvimento econômico sustentável. O conceito de compras públicas sustentáveis envolve a prática de adquirir bens, serviços e obras pelo setor público de forma a considerar e incorporar critérios de eficiência econômica, social e ambiental em todo o processo de aquisição (OLIVEIRA; SANTOS, 2015). Isso significa que, ao realizar compras, a administração pública não deve apenas buscar o menor preço, mas também considerar os impactos sociais e ambientais das suas aquisições. Essa abordagem vai além de uma perspectiva seccionada e reducionista, que se concentre apenas em aspectos econômicos imediatos, e adota uma visão mais complexa, que considera as interações entre diferentes dimensões da sustentabilidade. Considerando essa perspectiva mais ampla de análise, as decisões de compras públicas têm o potencial de impactar não apenas a economia, mas também a sociedade e o meio ambiente, de forma integrada.




    2.2.15 Transparência




    Transparência das compras públicas é um tema de extrema relevância e impacto na eficiência e na integridade dos processos governamentais. A transparência é um princípio fundamental que visa garantir o acesso à informação e a prestação de contas à sociedade, promovendo a confiança e a legitimidade das atividades do setor público. No contexto das compras públicas, a transparência desempenha um papel crucial na prevenção da corrupção, no fomento da concorrência justa e na efetividade do gasto público. Para que os dados referentes às compras públicas contribuam efetivamente para a transparência, é fundamental que eles estejam organizados em um formato que permita disponibilizá-los de forma completa e adequada às necessidades dos usuários (DUARTE, 2019). A transparência torna os dados, processos e procedimentos acessíveis e compreensíveis a todos os interessados, contribuindo para o controle social, ao permitir que a sociedade participe, acompanhe e fiscalize as compras públicas.




    2.2.16 Uso do poder de compra




    O uso estratégico do poder de compras é um tema importante e de grande impacto nas políticas públicas. O poder de compra refere-se à capacidade do setor público de influenciar o mercado por meio de suas decisões de aquisição de bens, serviços e obras. Esse poder pode ser utilizado de maneira estratégica para alcançar objetivos econômicos, sociais e ambientais, promovendo, dentre outros aspectos, o desenvolvimento sustentável e a eficiência na gestão pública. Nessa perspectiva de análise, estudos comprovam que o uso estratégico do poder de compra governamental é capaz de ampliar o mercado de certos produtos, proporcionando assim um incentivo para investir em inovação (FRANCISCO, 2016).




    A Tabela 2 apresenta uma categorização dos subtemas de compras públicas e seus descritores, que detalham o foco das pesquisas em cada área.




    Tabela 2 – Subtemas de compras públicas e descritores




    

      

        

          	

            Subtema


          



          	

            Descritor


          

        


      



      

        

          	

            Subtema


          



          	

            Descritor


          

        




        

          	

            Arcabouço legal e normativo


          



          	

            Legislação e regulamentações que governam as compras públicas, com foco na eficácia, lacunas e melhorias, incluindo estudos sobre a Lei nº 8.666/93 e comparações internacionais de marcos regulatórios.


          

        




        

          	

            Centralização


          



          	

            Centralização e concentração das compras públicas, abordando economia de escala, coordenação e controle, além das implicações nas políticas e práticas.


          

        




        

          	

            Corrupção e integridade


          



          	

            Natureza e extensão da corrupção em compras públicas, causas, consequências, e estratégias de prevenção e combate, com foco em responsabilização e fortalecimento dos sistemas de controle.


          

        




        

          	

            Descentralização


          



          	

            Descentralização das compras governamentais, incluindo a transferência de autoridade para entidades subnacionais, analisando efeitos na autonomia local e coordenação intergovernamental.


          

        




        

          	

            Eficiência


          



          	

            Estratégias e práticas para melhorar o desempenho nos processos de aquisição de bens e serviços pelo setor público, abordando otimização de processos, redução de custos, avaliação de desempenho e benchmarking.


          

        




        

          	

            Gestão de contratos


          



          	

            Práticas e técnicas de gestão de contratos, desde o planejamento até a execução e encerramento, incluindo elaboração, definição de cláusulas, monitoramento de desempenho e resolução de disputas contratuais.


          

        




        

          	

            Governança


          



          	

            Diretrizes, estruturas organizacionais, processos e mecanismos na gestão das compras públicas, incluindo gestão de riscos e controles internos.


          

        




        

          	

            Impacto das compras públicas


          



          	

            Impactos das compras públicas em variáveis como crescimento econômico, desigualdade social e indicadores de desenvolvimento humano, utilizando modelos econométricos, análises estatísticas e estudos de caso.


          

        




        

          	

            Inovação e tecnologia


          



          	

            Aplicação de tecnologias inovadoras para aprimorar processos de compras públicas, incluindo plataformas eletrônicas, automação e práticas inovadoras como compra eletrônica reversa e soluções digitais para retorno de produtos.


          

        




        

          	

            Metodologias e ferramentas de gestão


          



          	

            Abordagens e modelos de gestão das compras públicas, incluindo planejamento, padronização, estimativa de preços, controle de custos e avaliação de fornecedores.


          

        




        

          	

            Participação das micro e pequenas empresas


          



          	

            Barreiras e acesso das MPEs às oportunidades de contratação governamental, estratégias de inclusão e impactos dessa participação.


          

        




        

          	

            Participação social


          



          	

            Mecanismos e práticas que promovem a participação da sociedade civil, ONGs e cidadãos nas decisões de compras públicas, incluindo audiências públicas, consultas, monitoramento e controle social.


          

        




        

          	

            Reestruturação dos formatos de compra


          



          	

            Modelos e instrumentos alternativos para compras no setor público, como cartões de crédito corporativos, cotação eletrônica, acordos de nível de serviço, contratação integrada, compra direta em plataformas de comércio eletrônico e sistemas de controle de viagens e gestão de frotas.


          

        




        

          	

            Sustentabilidade


          



          	

            Aquisição de bens e serviços orientada por critérios de responsabilidade social e preservação ambiental, explorando estratégias, políticas, práticas de sustentabilidade e impactos ambientais e sociais nas compras públicas.


          

        




        

          	

            Transparência


          



          	

            Políticas, mecanismos e práticas que promovem a transparência na aquisição de bens e serviços pelo setor público, incluindo divulgação de informações sobre licitações, contratos, fornecedores e medidas de accountability.


          

        




        

          	

            Uso do poder de compras


          



          	

            Uso estratégico do poder de compras para promover objetivos socioeconômicos, como desenvolvimento local, inclusão social, através de políticas de preferência, cláusulas sociais e outras estratégias para maximizar o valor social das compras públicas.


          

        


      

    




    Fonte: elaborada pelo autor, com base em Campos (2008); Fernandes (2019); Oshiro, Renda dos Santos e Jesus-Lopes (2016); Prado (2014); e Silva, Oliveira e Lopes (2019).




    




    

      

        	1 A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) é uma fundação pública vinculada ao Ministério da Educação (MEC) do Brasil, responsável pela expansão e consolidação da pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) em todo o país.





        	2 Cursos avaliados e reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC), conforme dados disponibilizados na plataforma Sucupira da CAPES. Dados disponíveis em: <https://sucupira.capes.gov.br>. Acesso em: 29 ago. 2024.





        	3 O “Qualis” é um sistema brasileiro de avaliação de periódicos acadêmicos, utilizado para classificar a qualidade dessas revistas segundo critérios da CAPES. Neste contexto, a classificação superior a B2 indica uma avaliação positiva e de boa qualidade para os periódicos selecionados.



      


    


  




  

    3 METODOLOGIA




    Este capítulo apresenta a metodologia utilizada para análise do objeto dessa pesquisa, que são as dissertações de mestrado e teses de doutorado sobre compras públicas. A pesquisa realizada é uma revisão sistemática de literatura com o seu foco na análise bibliométrica da produção científica em um segmento específico.




    Conforme Sampaio e Mancini (2007), a revisão sistemática de literatura é uma abordagem que utiliza a literatura existente como fonte de dados para investigar um tema. Esse método fornece um resumo das evidências relacionadas a um objeto de estudo, utilizando procedimentos explícitos e sistematizados para buscar, avaliar criticamente e sintetizar as informações selecionadas (SAMPAIO e MANCINI, 2007).




    De acordo com Escorcia (2008), a bibliometria oferece informações sobre os resultados do processo de pesquisa, incluindo o volume, a evolução, a visibilidade e a estrutura das publicações, por meio de uma análise quantitativa das características bibliográficas de um conjunto de trabalhos. A análise bibliométrica utiliza métodos quantitativos para avaliar a produção científica, a disseminação e o impacto de publicações, dentro de uma área de conhecimento. A bibliometria permite identificar os artigos, autores e periódicos mais influentes, além de mapear as tendências de pesquisa e a evolução do conhecimento em uma determinada área (ESCORCIA, 2008).




    Em seguida, serão apresentados os procedimentos metodológicos adotados para a coleta e tratamento dos dados sobre a produção científica brasileira em compras públicas (seção 3.1) e o modelo analítico utilizado para a análise dessa produção (seção 3.2). Inicialmente, a seção 3.1 detalha as etapas do protocolo de seleção e análise das fontes, seguindo a metodologia proposta por Cronin, Ryan e Coughlan (2008). Essa seção descreve o processo de busca e seleção de teses e dissertações nos repositórios do Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES e em repositórios institucionais, destacando os critérios de inclusão e exclusão utilizados e o refinamento dos resultados por meio de filtros específicos. Os resultados da coleta são apresentados de forma sistematizada, revelando o volume inicial de trabalhos encontrados e a amostra final utilizada para análise.




    Logo depois, a seção 3.2 introduz o modelo analítico desenvolvido para a categorização dos trabalhos sobre compras públicas, baseado na consulta a estudos de revisão bibliográfica e análise bibliométrica sobre compras públicas. Este modelo é estruturado para responder às questões de pesquisa apresentadas na seção 1.2, e inclui métricas para a avaliação do perfil da produção científica, sua evolução temporal, os subtemas abordados, as abordagens metodológicas empregadas e a associação dos trabalhos com diferentes esferas de governo. O modelo também contempla a categorização das dimensões da gestão de compras públicas, oferecendo um quadro compreensivo utilizado para analisar as 1.007 dissertações e teses selecionadas para compor a amostra dessa pesquisa.




    3.1 Coleta e tratamento dos dados




    A pesquisa adotou o protocolo de seleção e análise das fontes proposto por Cronin, Ryan e Coughlan (2008), contemplando as seguintes etapas: formulação do problema de pesquisa; definição dos critérios para inclusão e exclusão das dissertações e teses; seleção e acesso da literatura; avaliação da literatura incluída; e análise, síntese e divulgação dos resultados. Os dados trabalhados nessa pesquisa foram coletados no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, mas também foram consultados os repositórios eletrônicos de instituições de ensino superior e o Google Acadêmico (ver APÊNDICE A). As teses e dissertações apresentadas para obtenção dos títulos de doutor e mestre nos programas de pós-graduação stricto sensu reconhecidos pela CAPES são depositados no Catálogo mencionado. Trata-se de uma plataforma digital que possibilita acessar informações sobre a instituição, título do trabalho, autor, orientador e data de defesa, bem como o resumo do trabalho e os termos para categorização.




    O Catálogo é atualizado mensalmente e está disponível online (https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/). A Plataforma Sucupira, outro sistema online mantido pela CAPES, é responsável pelo registro de informações sobre a produção científica, corpo docente, corpo discente, infraestrutura e outros aspectos relevantes para a avaliação da qualidade dos cursos.




    Foram realizadas buscas por teses e dissertações contendo os termos “compras públicas”, “contratações públicas”, “licitação” ou “aquisições públicas” nos títulos, resumos ou palavras-chaves. Os termos foram escolhidos considerando a sua relevância, frequência e relação com o conceito de compras públicas adotado, tema, pergunta, objeto, objetivos e escopo da pesquisa. Eles foram testados durante a disciplina Prática de Pesquisa Aplicada III do MPGD. As informações contidas nas dissertações de mestrado e teses de doutorado anteriores à Plataforma Sucupira foram pesquisadas nos repositórios eletrônicos das instituições de ensino superior que oferecem os cursos de pós-graduação stricto sensu.




    O período de estudo compreendeu os anos de 1993 a 2022, visando abranger os trabalhos produzidos durante o período caracterizado pela vigência da Lei nº 8.666/1993. A pesquisa focalizou as teses e dissertações e não incluiu a produção de artigos publicados em periódicos científicos.




    Ao buscar pelos termos “compras públicas”, “contratações públicas”, “licitação” e “aquisições públicas”, conforme Tabela 3, os resultados obtidos foram, respectivamente: 509, 330, 1.377 e 21, totalizando 2.237 teses e dissertações, ainda sem a aplicação dos filtros detalhados adiante.




    Tabela 3 – Quantidade de Teses e Dissertações sobre compras públicas por termos de busca no Catálogo da CAPES




    

      

        

          	

            String de busca (*)


          



          	

            Data


          



          	

            Quantidade


          

        




        

          	

            Tese


          



          	

            Dissertação


          



          	

            Total


          

        


      



      

        

          	

            String de busca (*)


          



          	

            Data


          



          	

            Quantidade


          

        




        

          	

            Tese


          



          	

            Dissertação


          



          	

            Total


          

        




        

          	

            “compras públicas”


          



          	

            13/12/2023


          



          	

            37


          



          	

            472


          



          	

            509


          

        




        

          	

            “contratações públicas” NOT “compras públicas”


          



          	

            01/01/2024


          



          	

            37


          



          	

            293


          



          	

            330


          

        




        

          	

            “licitações” NOT “contratações públicas” NOT “compras públicas”


          



          	

            02/01/2024


          



          	

            219


          



          	

            1.158


          



          	

            1.377


          

        




        

          	

            “aquisições públicas” NOT “contratações públicas” NOT “compras públicas”


          



          	

            30/01/2024


          



          	

            2


          



          	

            19


          



          	

            21


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            295


          



          	

            1.942


          



          	

            2.237


          

        


      

    




    Fonte: elaborada pelo autor.




    (*) Nas datas em que as buscas foram realizadas, alguns operadores booleanos, a exemplo do OR, não funcionaram de forma adequada, mostrando trabalhos que não apresentavam relação com o tema da pesquisa. Por isso, a opção pelo NOT, que se mostrou mais eficaz para compor a string de busca.




    A etapa seguinte consistiu na leitura do título, resumo e palavras-chave das teses e dissertações pré-selecionadas, buscando uma correlação com o tema da pesquisa, a fim de excluir os trabalhos não aderentes ao conceito de compras públicas e escopo definidos.




    Após a pesquisa no catálogo, os resultados listados foram submetidos aos filtros 1, 2 e 3, conforme ilustrado na Figura 2. Os filtros de pesquisa elaborados por Conforto et al. (2011) são ferramentas utilizadas para refinar e direcionar a busca por informações relevantes em bases de dados científicas. A Figura 2 representa o esquema de filtros que, adaptados para a presente pesquisa, foram aplicados visando a seleção das dissertações e teses registradas no banco de dados da CAPES.




    Figura 2 – Filtros da revisão sistemática




    

      [image: Uma imagem contendo Gráfico
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    Fonte: Elaborada pelo autor com base em Conforto et al. (2011).




    Os objetivos dessa etapa foram identificar os trabalhos que efetivamente se enquadram no escopo e tema da pesquisa e extrair as informações necessárias para responder às questões da pesquisa, conforme indicado na Tabela 6 (p. 53). Durante a aplicação do Filtro 1, foram selecionadas as teses e dissertações defendidas no período de 1993 a 2022 (ver Tabela 3). Em seguida, no Filtro 2, realizou-se a leitura do título, resumo e palavras-chave. Posteriormente, no Filtro 3, ocorreu a exclusão dos trabalhos duplicados. Por fim, com o propósito de concluir a coleta dos dados necessários para responder às questões propostas, os trabalhos selecionados foram organizados e catalogados. A Tabela 4 resume o procedimento adotado para exclusão das teses e dissertações analisadas.




    Tabela 4 – Trabalhos excluídos




    

      

        

          	

            Critério


          



          	

            Quantidade excluída por termo de busca


          



          	

            Total


          

        




        

          	

            “compras públicas”


          



          	

            “contratações públicas”


          



          	

            “licitação”


          



          	

            “aquisições públicas”


          

        




        

          	

            Divulgação não autorizada


          



          	

            40


          



          	

            25


          



          	

            31


          



          	

            1


          



          	

            97


          

        




        

          	

            Sem informações detalhadas sobre o trabalho (resumo, palavras-chave etc.)


          



          	

            13


          



          	

            14


          



          	

            105


          



          	

            4


          



          	

            136


          

        




        

          	

            Trabalhos duplicados


          



          	

            3


          



          	

            0


          



          	

            5


          



          	

            0


          



          	

            8


          

        




        

          	

            Trabalhos sem relação com o tema da pesquisa


          



          	

            8


          



          	

            88


          



          	

            893


          



          	

            0


          



          	

            989


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            64


          



          	

            127


          



          	

            1.034


          



          	

            5


          



          	

            1.230


          

        


      

    




    Fonte: elaborada pelo autor.




    No total, foram excluídos 1.230 trabalhos. O termo “licitação” teve a maior quantidade de exclusões, com 1.034 trabalhos, destacando-se como o termo com mais incidências de problemas relacionados à falta de informação detalhada e trabalhos fora do tema de pesquisa. “Contratações públicas” teve 127 exclusões no total, seguido por “compras públicas” com 64 exclusões. “Aquisições públicas” teve o menor número de exclusões, com apenas 5 trabalhos. A exclusão de trabalhos por divulgação não autorizada foi um critério de impacto significativo, com um total de 97 trabalhos excluídos. Quando a divulgação do trabalho não estava autorizada no Catálogo, o trabalho foi buscado no repositório eletrônico da instituição de ensino. Se o trabalho não foi encontrado no repositório, ele foi excluído da amostra. A falta de informações detalhadas no Catálogo, como resumos e palavras-chave, foi o critério com o segundo maior número de exclusões, totalizando 136 trabalhos. A exclusão de trabalhos fora do tema da pesquisa foi o critério com o maior número de exclusões, totalizando 989 trabalhos. O termo “licitação” teve a maior quantidade de exclusões, com 893 trabalhos. Essa quantidade elevada de exclusões de trabalhos fora do tema ocorreu porque ao buscar pelo termo “licitação”, mesmo entre aspas, o sistema retornou trabalhos contendo apenas parte do termo (“licita”) no título, resumo ou palavras-chave.




    Após a etapa de exclusão dos trabalhos conforme critérios mencionados na Tabela 4, a amostra selecionada para a pesquisa ficou estabelecida em 77 teses e 930 dissertações, totalizando 1.007 trabalhos (Tabela 5). Realizou-se o download da íntegra de todos os trabalhos selecionados para compor a amostra.




    Tabela 5 – Trabalhos selecionados




    

      

        

          	

            Tese/Dissertação


          



          	

            Termo de busca


          



          	

            Total


          

        




        

          	

            “compras públicas”


          



          	

            “contratações públicas”


          



          	

            “licitação”


          



          	

            “aquisições públicas”


          

        




        

          	

            Tese


          



          	

            33


          



          	

            16


          



          	

            26


          



          	

            2


          



          	

            77


          

        




        

          	

            Dissertação


          



          	

            412


          



          	

            187


          



          	

            317


          



          	

            14


          



          	

            930


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            445


          



          	

            203


          



          	

            343


          



          	

            16


          



          	

            1.007


          

        


      

    




    Fonte: elaborada pelo autor




    3.2 Modelo analítico




    O modelo utilizado para analisar a produção de teses e dissertações é apresentado na Tabela 6. O modelo analítico foi criado com base na categorização preliminar obtida após consulta aos trabalhos produzidos pelos autores referenciados na Tabela 1 (p. 35). Esse modelo analítico busca responder às perguntas da pesquisa, apresentadas na seção 1.2 e pretende oferecer uma estrutura abrangente para examinar a produção acadêmica sobre compras públicas no Brasil, permitindo uma visão detalhada de sua evolução ao longo do tempo, seu perfil institucional, metodológico e temático, bem como sua relevância para o tema.




    Tabela 6 – Métricas para resposta às questões




    

      

        

          	

            Pergunta/subquestões


          



          	

            Métrica


          

        


      



      

        

          	

            Pergunta/subquestões


          



          	

            Métrica


          

        




        

          	

            1 Qual o perfil da produção científica brasileira sobre compras públicas, nos programas de mestrado e doutorado, entre 1993 e 2022?


          



          	

            Número total de trabalhos científicos na forma de teses e dissertações sobre o tema, em cursos de mestrado e doutorado (ver subseção 4.1.1, p. 63).


          

        




        

          	

            1.1 Como foi a evolução quantitativa dessa produção, ao longo do período?


          



          	

            a. Número de trabalhos realizados, por ano de defesa (ver subseção 4.1.1, p. 63 – 65);




            b. Evolução temporal da quantidade de trabalhos produzidos (ver subseção 4.1.1, p. 65).


          

        




        

          	

            1.2 A produção científica acompanhou o desenvolvimento do campo de estudo Compras Públicas e reflete a sua relevância?


          



          	

            a. Marcos relevantes e sua associação com o número de trabalhos defendidos ao longo do tempo (ver subseção 4.1.3, p. 74).


          

        




        

          	

            1.3 Qual o perfil institucional e geográfico dessa produção e como evoluiu?


          



          	

            a. Distribuição geográfica das instituições de ensino superior que contribuíram para a produção científica, por unidade federativa e regiões (ver subseção 4.2.1, p. 82);




            b. Identificação das instituições de ensino superior às quais estão relacionados os trabalhos produzidos (ver subseção 4.2.2, p. 95).


          

        




        

          	

            1.4 Quais subtemas mobilizaram atenção dos pesquisadores e qual sua relação com o desenvolvimento do campo de estudo e das áreas de conhecimento?


          



          	

            a. Distribuição dos trabalhos por subtemas de compras públicas (ex: arcabouço legal e normativo, metodologias e ferramentas de gestão, uso do poder de compras, centralização etc.), ver subseção 4.3, p. 115;




            b. Associação da produção por subtemas com marcos importantes no desenvolvimento do campo de estudo compras públicas (ver subseção 4.3.2, p. 120), e com as áreas de conhecimento relacionadas aos programas de mestrado e doutorado (ver subseções 4.1.2, p. 69; e 4.1.3, p. 74).


          

        




        

          	

            1.5 Que abordagens metodológicas foram utilizadas nessa produção científica?


          



          	

            a. Identificação das abordagens metodológicas utilizadas nos trabalhos (ver subseção 4.4, p. 134);




            b. Distribuição dos trabalhos por abordagem metodológica de pesquisa (ex: quantitativa, qualitativa ou mista).


          

        




        

          	

            1.6 Qual o perfil dessa produção considerando os subtemas das pesquisas realizadas e, em especial, sua associação com as esferas de governo?


          



          	

            a. Identificação e categorização dos subtemas de pesquisa específicos, por esferas de governo (ver subseção 4.5, p. 139);




            b. Comparação da quantidade de trabalhos realizados em diferentes esferas de governo.


          

        


      

    




    Fonte: elaborada pelo autor.




    O modelo analítico inclui a especificação dos subtemas que, dentro do tema compras públicas, são o foco principal das pesquisas. As teses e dissertações foram categorizadas por subtemas de pesquisa: arcabouço legal e normativo, centralização, corrupção e integridade, descentralização, eficiência, gestão de contratos, governança, impacto das compras públicas, inovação e tecnologia, metodologias e ferramentas de gestão, participação das micro e pequenas empresas, participação social, reestruturação dos formatos de compra, sustentabilidade, transparência e uso do poder de compra. A descrição dos subtemas já foi apresentada na Tabela 2 (p. 44).




    O modelo analítico contempla também a categorização da abordagem metodológica adotada nas pesquisas (Tabela 7), em três abordagens: qualitativa, quantitativa e mista. Cada categoria possui descritores específicos que ajudam a identificar a abordagem predominante em cada estudo. A descrição das abordagens metodológicas registradas na Tabela 7 reflete as características distintas e complementares das abordagens qualitativa, quantitativa e mista, conforme descrito por Bauer e Gaskell (2002). A pesquisa qualitativa, representada por descritores como entrevistas semiestruturadas, estudos de caso, e análise de conteúdo, foca na compreensão profunda dos fenômenos sociais por meio de métodos flexíveis e não estruturados que permitem explorar significados e contextos específicos. Por outro lado, a abordagem quantitativa, ilustrada por descritores como questionários estruturados, análise estatística, e experimentos, busca quantificar variáveis e generalizar resultados para populações maiores através de métodos estruturados e replicáveis. A abordagem mista, que combina elementos das abordagens qualitativa e quantitativa, como triangulação e designs sequenciais ou convergentes, proporciona uma visão mais abrangente ao integrar diferentes perspectivas metodológicas para corroborar resultados, permitindo uma compreensão mais rica e completa dos fenômenos sociais estudados (BAUER; GASKELL, 2002).




    Tabela 7 – Abordagem metodológica




    

      

        

          	

            Abordagem


          



          	

            Descritor


          

        


      



      

        

          	

            Abordagem


          



          	

            Descritor


          

        




        

          	

            Qualitativa


          



          	

            Entrevistas: uso de entrevistas semiestruturadas ou não estruturadas.




            Estudos de Caso: análise detalhada de um ou mais casos específicos.




            Observação Participante: o pesquisador imerge no ambiente estudado.




            Grupos Focais: discussões em grupo para coletar percepções e opiniões.




            Análise de Conteúdo: análise sistemática de documentos, discursos ou interações comunicativas.




            Fenomenologia: exploração das experiências vividas pelos indivíduos.




            Etnografia: estudo detalhado das culturas e práticas de um grupo.




            Pesquisa aplicada, exploratória e descritiva.




            Foco em análise histórica e legislativa.




            Revisão teórica e histórica.




            Revisão de literatura legal e decisões judiciais.




            Análise normativa.


          

        




        

          	

            Quantitativa


          



          	

            Questionários: uso de questionários estruturados com respostas pré-definidas.




            Análise Estatística: emprego de estatísticas para análise de dados.




            Experimentos: design experimental para teste de hipóteses.




            Modelagem Matemática: uso de modelos matemáticos ou econômicos.




            Observação sistemática, registro de eventos.




            Surveys: levantamentos amplos com dados quantificáveis.




            Análise Econômica: análise de dados econômicos através de métodos quantitativos.




            Grupos de controle e tratamento em experimentos.




            Contagem de frequência.




            Análise quantitativa de discurso, de documentos, análise bibliométrica.




            Estudos de caso com coleta de dados quantitativos.




            Análise estatística de dados multimodais.


          

        




        

          	

            Mista


          



          	

            Triangulação: combinação de métodos qualitativos e quantitativos para corroboração dos resultados.




            Design Sequencial: uso de uma abordagem para complementar ou expandir a outra (exemplo: qualitativa seguida de quantitativa).




            Design Convergente: coleta simultânea de dados qualitativos e quantitativos, analisando-os em conjunto.




            Transformação de Dados: conversão de dados qualitativos em quantitativos ou vice-versa para análise.




            Fases Exploratórias: inicialmente exploratória (geralmente qualitativa) seguida de uma fase de teste ou confirmação (quantitativa).


          

        


      

    




    Fonte: elaborada pelo autor, com base em Bauer; Gaskell, 2002.




    A categorização dos trabalhos por esfera da administração pública (Tabela 8) identifica o escopo institucional do objeto da pesquisa, em cada trabalho: internacional, federal, estadual, municipal e multiesfera.




    Tabela 8 – Esferas da Administração Pública




    

      

        

          	

            Esfera


          



          	

            Descritor


          

        


      



      

        

          	

            Esfera


          



          	

            Descritor
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